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RESUMO: A falta de informacéo e contato com dados e estatisticas relacionadas a desigualdade de géneros leva uma
quantidade numerosa de brasileiros a afirmar ser um exagero a criagdo de uma lei especifica para o feminicidio. Esses
brasileiros ndo sabem a dimens&o e frequéncia dos crimes contra as mulheres, frequéncia essa que o |PEA afirma ser de
15 assassinatos diarios devido ao feminicidio. Foi essa desinformacéo que incentivou a escolha do presente tema neste
estudo. A autora, como mulher, como feminista e principalmente como incomodada perante o desconhecimento de
fatos téo importantes e atuais busca expor as circunstancias tragicas das mortes de varias mulheres brasileiras a fim de
que a populacdo conhega e se sensibilize perante o feminicidio. Foi utilizado no presente trabalho o método indutivo
com procedimento histérico, monografico e estatistico e técnica de pesquisa bibliogréfica. Pretende-se aqui demonstrar
e convencer que ndo hé excesso quando se diz que milhares de mulheres séo assassinadas pelo fato de serem mulheres,
e, que ainda hoje ha significante desigualdade de géneros. O impacto imediato dessa aprovacéo de lei néo é a possivel
diminuicdo ou inércia da frequéncia de feminicidios, mas a discussdo que essa aprovacdo gera. Tal discussdo é
responsavel por levar informacéo e conhecimento e este estudo intenciona 0 mesmo impacto. A busca pelos direitos
ocorre a partir de acdo, trabalho e esforco, afinal, sem luta obter direitos reais é apenas uma ilusdo roméntica. Tal
pensamento casa perfeitamente com o esforgo feminino pela ampliagdo de seus direitos. Enfim, foi progressivamente e
através de muita luta que a mulher brasileira deixou de ser vista apenas como um objeto, deixou de ser tida como
relativamente incapaz, como era no Codigo Civil de 1916, passou a votar e ser votada com o Cédigo Eleitoral de 1932
e, principalmente, a partir da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988 passou juridicamente a ter os
mesmos direitos e deveres que os homens. As grandes conquistas de direito sdo t&o batalhadas e sofridas que se
comparam a um parto, logo, uma dor demasiada seguida de uma conquista demasiada. Assim foi o nascimento da lei
13.104/15; milhares de mulheres morreram vitimas da violéncia contra a prépria condicdo de mulher, mas, apoés o dia 9
de margo de 2015 houveram grandes conquistas, a nova qualificadora do crime de homicidio e a onda de debates e
reflexdes arespeito de um tema importante e batalhado.



